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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PAULO JORGE ARIZA
AGRAVANTE : PAULO RUBENS OLIVEIRA FERREIRA DO AMARAL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
JUÍZO CÍVEL E CRIMINAL. PREJUDICIALIDADE. REPARAÇÃO DE DANOS. 
APURAÇÃO CRIMINAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em relação à prejudicialidade entre juízo criminal e cível, tendo a parte autora 
alegado prejuízos de ordem moral em razão da imputação de crimes dos quais veio 
a ser posteriormente absolvido, a apuração do suposto fato criminoso na esfera 
criminal era questão prejudicial ao ingresso do pedido indenizatório na esfera cível, 
razão pela qual a fluência da prescrição somente se dá a partir do trânsito em 
julgado da sentença na ação penal.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO. JUÍZO CÍVEL E CRIMINAL. 
PREJUDICIALIDADE. REPARAÇÃO DE DANOS. APURAÇÃO 
CRIMINAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em relação à prejudicialidade entre juízo criminal e cível, tendo a 
parte autora alegado prejuízos de ordem moral em razão da 
imputação de crimes dos quais veio a ser posteriormente absolvido, a 
apuração do suposto fato criminoso na esfera criminal era questão 
prejudicial ao ingresso do pedido indenizatório na esfera cível, razão 
pela qual a fluência da prescrição somente se dá a partir do trânsito 
em julgado da sentença na ação penal.
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PAULO JORGE ARIZA e 
OUTRO (PAULO e outro) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS. JUÍZO CRIMINAL. JUÍZO 
CÍVEL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E PROVIDO. (e-STJ, fl. 585).
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Nas razões do presente inconformismo, defenderam que reexaminar os 
fatos expostos por JAIR, em relação ao caso que determinou a instauração de 
apuração criminal, demandaria o reexame de provas, o que é vedado em recurso 
especial, conforme destaca a Súmula nº 7 do STJ.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 606/611).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

 
Do juízo cível e criminal

Conforme ressaltado no julgado agravado, em relação à prejudicialidade 
entre juízo criminal e cível, tendo a parte autora alegado prejuízos de ordem moral em 
razão da imputação de crimes dos quais veio a ser posteriormente absolvido, a 
apuração do suposto fato criminoso na esfera criminal era questão prejudicial ao 
ingresso do pedido indenizatório na esfera cível, razão pela qual a fluência da 
prescrição somente se dá a partir do trânsito em julgado da sentença na ação penal. 
Desse modo, não é o caso de aplicação da Súmula nº 7 do STJ no caso em 
julgamento.

Em adição aos precedentes indicados na decisão monocrática, vejam-se:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. VÍTIMAS FATAIS. 
DEPENDÊNCIA DO FATO APURADO NO JUÍZO CRIMINAL. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos do art. 200 do Código Civil, "quando a ação se originar 
de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a 
prescrição antes da respectiva sentença definitiva".
2. A aplicação do disposto no art. 200 do CC deve ser afastada 
somente quando, nas instâncias ordinárias, estiver consignada a 
inexistência de relação de prejudicialidade entre as esferas cível e 
criminal ou quando não houver a instauração de inquérito policial ou de 
ação penal. Precedente: AgInt no AREsp n. 1.994.197/MT, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022.
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à existência de 
relação de prejudicialidade entre as esferas cível e criminal requer o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.606/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRANSITO. PRESCRIÇÃO. 
INQUÉRITO POLICIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Em caso de ato ilícito que enseja, além da reparação civil, 
procedimento criminal, o lapso prescricional começa a fluir a partir do 
trânsito em julgado da sentença definitiva penal.
2. Inviabilidade de incursão na seara fático-probatória para verificar a 
se houve prejudicialidade da ação civil pelo inquérito policial, porque a 
materialidade e autoria já estavam certas, estabelecidas e 
reconhecidas desde a ocorrência do acidente veicular. Incidência da 
súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.840.945/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020.)

 
 

Incidência da Súmula nº 586 do STJ.

Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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